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ANEXO 1—TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0-DA APRESENTAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

GOVERNO DO 
EstDo ooCEARÁ 

A SECRETARIA DE SAÚDE do Município de Nova Russas, apresenta o Termo de Referência 

visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COLETA  

TRANSPORTE E INCINERAÇÃO DE RESÍDUOS SÉPTICOS LIXO HOSPITALAR (RSS) DOS GRUPOS 

W '8' e t' PROVENIENTES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA RUSSAS  

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA e determina as normas e condições gerais para 

elaboração de edital e suas minutas. 

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis: 

Lei Federal n2  10.520,02 e suas alterações; 

Lei Federal n2  8.663 e suas alterações; 

Decreto n2  5.450,05; 

Lei Complementar n2  12'2006 e suas alterações; 

2.0- DAS JUSTIFICATIVA E DAS LICENÇAS: 

2.1 - JUSTIFICATIVA - Obrigatoriedade de dar correto destino aos resíduos de saúde 

produzidos nas Unidades Básicas de Saúde, Hospital Municipal, dentre outros do Município 

de Nova Russas, posto que o gerenciamento inadequado de tal material constitui grave 

problema em saúde pública capaz de provocar sérios agravos à saúde dos profissionais 

envolvidos no seu manejo, à população em geral e ao meio ambiente. Acontece que o 

resíduo proveniente na área de saúde é considerável)  e o município no possui meios para 

dá a destinação final, conforme prevê a legislação vigente. Desta forma, faz-se necessário a 

contratação de empresa especializada para dá o tratamento e destinação final a todo 

resíduo hospitalar produzido no município, pois seriam necessárias construções de 

instalações para o tratamento adequado, tornando-se muito oneroso para os cofres 

municipais. Além disso, fundamenta-se na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC N2  306, 

de 07 de dezembro de 2004 - ANVISA, que dispões as condições para os municípios 

elaborarem os seus planos de recolhimentos de resíduos sépticos (Lixo Hospitalar) 

provenientes dos serviços de saúde. Cabe salientar a responsabilidade objetiva 

determinada na resolução CONAMA N9  358, de 29 de abril de 2005, tanto em seu artigo 30, 

como no artigo 39,  define o seguinte: "Cabe aos geradores de resíduos de serviço de saúde 

e ao responsável legal, referidos no artigo 12 desta Resolução, o gerenciamento dos 

resíduos desde a geração até a disposição final". 

2.2 - LICENÇAS 

A Administração do Município de Nova Russas (CE), ira solicitar a apresentação de Licenças 

do(s) licitante(s) vencedor(es) para fins de contratação, através de autorização feita pela 

Secretaria de Saúde do Município. Após notificação deverá ser entregue as licenças, em até 

03 (três) dias uteis após a convocação formal, na Secretaria de Saúde do Município de Nova 
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2.2.1 - Licença de funcionamento e operação do equipamento para 	 1 
destruição térmica (incineração) e destinação final dos resíduos sólidos dos serviç'hsj'_ 
saúde, licenciado pelo órgão estadual de meio ambiente da sede da licitante, que comprove 

a capacitação da empresa para o que trata o objeto da licitação como preconizado nas 

Resoluções CONAMA nQ 35a05 e ANVISA ROC 30C4. 

2.2.2 Licença de coleta e transporte, dos resíduos sólidos dos serviços de saúde, licenciado 

pelo órgão estadual de meio ambiente da sede da licitante, que comprove a capacitação da 

empresa para transporte do objeto da licitação como preconizado nas Resoluções CONAMA 

n2  35O5 e ANVISA RDC 222118. 

2.2.3. Licença de Operação de aterro industrial para a disposição final de resíduos (cinzas de 

incineração), a ser utilizado para a disposição final dos respectivos resíduos. 

2.2.4. Autorização Ambiental para transporte de produtos perigosos do Ministério do Meio 

Ambiente— IBAMA. 

3.0-EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

3.1.1-HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

3.1.1.1-Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 

3.1.1.2- Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou 

cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária); Ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-
se de sociedade empresária; Documentos de eleição ou designação dos atuais 
administradores, tratando-se de sociedade empresária; Ato constitutivo devidamente 
registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, 

acompanhado de prova da diretoria em exercício; Decreto de autorização, tratando-se de 
sociedade estrangeira no país e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.1.1.2.1-Tratando-sede Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
apresentar Declaração de Enquadramento ou Certidão Simplificada, ambas 
expedidas pela respectiva Junta Comercial, com data da expedição do exercício 
atual (não será aceito outro tipo de documento, nos termos do Artigo 82  da 
Instrução Normativa N2  103 de 30 de abril de 2007), para fazer jus aos benefícios 
previstos na referida Lei 122006. 

3.1.1.3- Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Municipal (155); 

3.1.2- REGULARIDADE FISCALE TRABALHISTA: 
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3.1.2.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Munic 
domicílio ou sede do licitante. •g\; '9 

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n2  1.751, de 02.10.2014; 

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; 

3.122- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e 

3.1.2.3- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho. 

3.1.2.4- Declaração de que concorda e se submete aos termos do edital, conforme modelo 
Anexo 111-Modelo "A" deste edital e Declaração expressa de que atende ao inciso V do art. 
27, da Lei Federal n9 8.66Y3 e inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, conforme 
Anexo III - Modelo "8" deste edita!;. 

3.1.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

3.1.3.1-Registro e regularidade com o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA 
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, na sede da empresa licitante, da licitante. 

3.1.3.2- Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha executado ou esteja 
executando serviços de natureza e espécie condizentes com o objeto desta licitação. 

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do 
Atestado de Capacidade Técnica em questão, e: 

- Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 

II - Constatada a no veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e 
comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação 
vigente. 

3.1.4- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO—FINANCEIRA: 

3.1.4.1-Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 
PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

Rua Padre Francisco Rosa, 13a8 - Centro 
88 3672-6330 1 CEP 62.200-000 
www.novarussas.ce.gov.br  
Í2 fl /nrføItp pradpnnvr;.ççç 	Ám 



ÍPREFEITURA DE 
NOVA RUSSAS 

GOVERNO Do 

ESTADO Do 

3.1.4.2-Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social,»U. 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 	- 

atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data da 
apresentação da proposta. 

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

a.1) Sociedades regidas pela Lei ti2  6.404/76 (sociedade anônima): - publicados em Diário 
Oficial ou publicados em jornal de grande circulação; 

a.2) Sociedades Limitadas (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço, 
Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente 

registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

a.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar ti2  123 - Lei das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - por fotocópia do livro Diário, inclusive 
com os Termos de: Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou - fotocópia 

do Balanço, Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento 
devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; 

a.4) Sociedade criada no exercício em curso: - fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
licitante; 

a.5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

a.6) Os licitantes deverão comprovar a boa situação financeira através dos índices abaixo, 
uma vez que, não ferem ao disposto no art. 31, da Lei 8.666/1993 e foram estabelecidos 
em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos 

licitantes, a ser demonstrada pelo Balanço Patrimonial e será ratificada através dos 
seguintes índices: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = maior ou igual a 1,00; 

Passivo Circulante + Passivo No Circulante (ELP) 
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O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto azo, q 

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dividas ta 
de curto prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui rec 

financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar 
continuidade das atividades da empresa. 

LC = Ativo Circulante = maior ou igual a 1,00; 

Passivo Circulante 

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo 
prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as 
dividas também de curto e de longo prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a 

empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dividas a longo 
prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa. 

O 	SG = Ativo Total = maior ou igual a 1,00 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP) 

O grau de solvência demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigações no 
caso de falência. Se o índice for maior que 1,00 pode-se dizer que a empresa é solvente, 
quer dizer que o Exigível não pode ser maior que o Ativo ou Passivo Total. 

b) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, § 52, da Lei 8.663, pois 
permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram 
estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação 
financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, 
pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis. 

3.1.4.3-Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou 
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção 
dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja 

vencedora, o preço registrado na Ata de Registro de Preços será com a sede que apresentou 
a documentação. 

3.1.4.4-A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferencialmente local e as fotos externas e internas do seu 
estabelecimento. Por não tratar-se de exigências previstas em lei, a ausência desses dados 
não a tornará inabilitada. 

4.0-CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1-0 licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletrônico especifico, 
no horário e dia previstos neste edital. 

4.2-No preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, ser informadas no 
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r campo próprio as ESPECIFICAÇÕES dos serviços ofertados, conforme a ficha 

descritiva do produto. 

4.3-A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇÕES das EMPRESAS neste 

implicará na desclassificação imediata da mesma. 

4.4-Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias; 

a GOVERNO DO 

boa 

PREFEITURA DE 
NOVA RUSSAS 

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS: 

4.5-0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado 

pelo edital. 

4.6-Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no 

caso da determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de 

grandezas inferiores ao centavo, sendo as razões resultantes desprezadas ao final dos 
cálculos. 

4.7-Na cotação dos preços unitários, caso o item cotado seja relativo a produto cuja 

embalagem tenha quantidade diferenciada da exigida no edital, embora o quantitativo total 

seja igual ou superior ao exigido, o Pregoeiro não desclassificará a proposta, mas fará os 

cálculos pertinentes, afim de verificar avantajosidade do preço unitário cotado, ficando a 

Administração comprometida apenas com o quantitativo exigido no edital. 

4.8-Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de 

operacionalização do sistema eletrônico, frete, tributos, e demais ônus atinentes à entrega 

do objeto. 

5.0-SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

5.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 

Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 

a) Advertência. 

b) Multas de: 

b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE 

VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data da notificação feita pela CONTRATANTE 

b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por 

dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 

rescisão do pacto, a critério da Secretaria 	  em caso 

de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos serviços. 

b.4)Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-offício" da 

CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu 

favor que mantenha junto à Secretaria 

independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 

c)Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE 
promova sua reabilitação. 

5.2-As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade 

competente, assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla 
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r defesa, nos seguintes prazos e condições: 

a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão; 

b) de 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaraç,-j'' 
inidoneidade para licitar com o Município de Nova Russas. 

6.0-DESPESA ESTIMADA E REFERENCIAL DE PREÇOS: 

6.1-A despesa estimada importa no valor global de 104.041,80 (cento e quatro mil 
quarenta e um reais e oitenta centavos). 

7.0-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE DESPESA: 

71-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da(s) dotação(ões) 
orçamentária (s): 

OvERNO DO 
Es'IADo Do 

   

    

o 

o 

SAÚDE- PAB 0901103010018.2.046 
SAÚDE-MAC 0901.10.302.0021.2.049 

  

ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.39.00; 

Sub-ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.39.87/33.90.39.88; 

8.0-MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO NQ 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

	

COM 	A 
EMPRESA 	 , PARA O FIM QUE A SEGUIR 
SE DECLARA: 

O Secretaria de Saúde do Município de Nova Russas, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Rua Pc. Francisco Rosa, 1388, Bairro Centro, inscrito no CNPJ/MF sob 
o n2 	  neste ato representada pelo Chefe de Gabinete, Sr. José Anderson 
Pedrosa Magalhães, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

	  com endereço na Rua 	  N2 	 

bairro 	, em 	  Estado do 	  inscrita no CNPJ sob o n2  
	  representada por 	  CPF n9  
	  ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo 
com o Edital de Pregão Eletrônico ng 	  Processo 0 	  em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n9  8.663, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores, a Lei Federal n9 10.520fi02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os 
contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no Pregão Eletrônico n2 	 , na Lei Federal n2 
8.663, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, na Lei Federal n2  10320A02, 
de 17 de julho de 2002, e na proposta de preços da Contratada. 
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CLÁUSULA SEGUNDA~  DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste contrato a 	  de acordo 

especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência do edita 
proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1-0 valor global deste Contrato é de R$ 	  ( 	 ) nele estando 
incluídas todas as despesas e custos necessários à sua perfeita execução, sendo pago 
mensalmente o valor de R$ 	  

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1-A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à 
Secretaria de 	  até o 102 (décimo) dia útil do mês subseqüente à 
realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos mesmos. 

4.2-A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de 
acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês; 

4.3-Caso o faturarnento seja aprovado pela Secretaria de 	  o pagamento 
será efetuado até o 302  (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A). 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

5.1- Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses, a 
contar da data da apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada 
no período sob análise, do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), ou outro 
equivalente caso este venha a ser extinto ou substituído. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

6.1- O Contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura, até 31 de 
dezembro de 2020, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2  
8.663, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 

7.1-A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 
consoante estabelece a Lei no 8.663 e suas alterações'posteriores; 

7.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

7.3-Comunicar ao(à) CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
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7.4-Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(A) à vista das Notas 

devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

Govrnuo no 

ras Fiscais /F
o  

fMI 

kRÁ 

qt 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

8.1-Executar o objeto do Contrato, de conformidade com 	as condições e 	prazos 

estabelecidos neste Pregão Eletrônico, no Termo Contratual e na proposta vencedora do 

certame; 

8.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lei de 

Licitações; 

8.3- Todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudo, com transporte, 

hospedagem e alimentação, correrão inteira e exclusivamente por conta do(a) 

CONTRATADO(A); 

8.4- Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de 

impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa 

prestação dos serviços; 

8.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE; 

8.6-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas 

pelo(a) CONTRATANTE; 

8.7-Arcar com eventuais prejuízos causados ao(à) CONTRATANTE e/ou terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou 

prepostos envolvidos na execução do objeto contratual, inclusive, respondendo 

pecuniariamente; 

8.8- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 

responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 

sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive, as contribuições previdenciárias 

fiscais e parafiscais, FGTS, P15, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando 

excluída qualquer solidariedade da Secretaria de 	  por eventuais 

autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadirnpléncia do(a) 

CONTRATADO(A), com referência às suas obrigações, não se transfere à Secretaria de 

8.9- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto 
do contrato; 

8.10- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 

das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
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8.11- Responsabilizar-se pela totalidade das despesas com Hospedagem, alimen 

translado e demais materiais necessários ao cumprimento das obrigações assumidas. 

r 
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 

Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções: 

a) Advertência. 

b) Multas de: 

b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do(a) licitante 

vencedor(a) em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data da notificação feita pela CONTRATANTE; 

b.2) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite 

de 30 (trinta) dias; 

b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 

rescisão do pacto, a critério da Secretaria de 	  em caso de atraso dos 

serviços superior a 30 (trinta) dias; 

b.4) O valor da muita referida nesta cláusula será descontada "ex-officio" do(a) 

CONTRATADO(A), mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu 

favor que mantenha junto à Secretaria de 	 do município de Nova Russas, 

independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE 

promova sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1- O Contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de 

conformidade com o disposto nos art's. 77 a 80 da Lei no 8.663; 

10.2- Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso 1, da Lei no 

8.66S3, ao(à) CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos 1 a IV, 

parágrafos loa 4o, da Lei de Licitações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
o  4' 

11.1-O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratIiaJs,. 
-e,  

acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, ate o limite de 25% (vIn(e  

cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da Le 

de Licitações. 

PREFEITURA DE 
NOVA RUSSAS 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1-Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da 

Lei no 86693 e suas alterações; 

12.2-Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 

subscrita pelo representante legal da recorrente; 

12.3-Os recursos serão protocolados na Secretaria de 	  e encaminhados à 

3 	Comissão de Licitação; 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DA FONTE DE RECURSOS 

13.1- O valor global do Contrato a ser celebrado, correrá por conta da dotação 

orçamentária n2 	  elemento de despesa n2 	  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Nova Russas, Estado do Ceará, para dirimir toda e 

qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser resolvida pela via 

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertadas, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) 

vias para que possa produzir os efeitos legais. 

o 
Nova Russas/CE, de 	 de 2020 

(Nome do Ordenador) 	 Nome do representante Legal 
Ordenador de Despesas 	 Nome da Empresa 

Secretaria de 	 CONTRATADO(A) 
CONTRATANTE 

9.0-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1-0 presente termo de referência apresenta-se a fim de delimitar as normas e cláusulas 

gerais visando elaboração de edital na modalidade Pregão do tipo Eletrônico, tendo fulcro 

no artigo 32  da Lei Federal n 10.520,02. 

9.2-0 Pregão deverá ser conduzido pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio designados pela 
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Portaria n2  41019, de 10 de maio de 2019. 

1.0-DETALHE DOS SERVIÇOS 

GOVERNO 00 
ESTADO no CEARÁ 

qS 

 

  

   

o 

o 

[TE UNIDA 
ILI nhIyoa DESCRIÇÃO 

 flTDE. 09 
(NOVE) 
MESES 

VALOR 
UNITÁRIO 

(BOMBONA) 

VALOR 
MENSAL (60 
BOMBONAS) 

"-v1iX) »  
TOTAL (09 

MESES) 

1.1 

Serviço 	de 	coleta, 	transporte 	e 
incineração das residuos do GRUPO A - 
constituldo 	de 	materiais 	que 	contém 
concentração de presença biológica, tais 
como: 	sangue, 	hemoderivados, 
excreçães, secreções, liquides orgânicos 
entro outros; GRUPO B, sendo materiais 
quimiccs, 	residuos 	e 	produtos 
farmacêuticos, 	medicamentos 	vencidos 
ou contaminados entre outros e GRUPO 
E 	dos materiais que contém resíduos 
perfürocorlantes 	eu 	escarificantes, 	tais 
como: 	lâminas 	de 	barbear, 	agulhas, 
escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas 
endodôncas, 	pontas 	dianiantadas, 
lâminas 	de 	bisturi, 	lancetas; 	tubos 
capilares; 	micropipetas; 	lâminas 	e 
lamínulas; espátulas; e todo utensílios de 
vidro quebrados no laboratório (pipetas, 
tubos do coleta sangulnea e placas de 
Petri) e outros similares. 

BOMBONA 
200 litros 

com 
capacidade 

de 25kg 

60 540 19267 11.56020 104.041,80 

A quantidade de lixo disposto na tabela acima á apenas uma estimativa. O lixo produzido 
deverá ser recolhido quinzenalmente, às segundas-feiras, no período compreendido ente 
13 e 19h, no Hospital Municipal José Gonçalves Rosa, ou na Secretaria de Saúde. Quando 
ocorrer feriado no dia da coleta, a mesma deverá ser realizada no primeiro dia útil 
subsequente ao feriado. A Secretaria de Saúde poderá, a seu critério, definir ou alterar a 
periodicidade dos serviços, a fim de evitar acúmulo excessivo dos resíduos nos pontos de 
coleta. 

1.0-EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1.1-A empresa vencedora da licitação deverá comprovar no ato da assinatura da ata de 
registro de preços as condições abaixo especificadas, sob pena de desclassificação 
sumária: 

1.1.1-PARA A COLETA: Reunir os residuos sólidos convenientemente 
acondicionados/embalados objetivando seu transporte, seguindo as recomendações 
abaixo: 
a) Adequar o serviço pretendido às exigências público-ambientais definidas pelos órgãos 
reguladores da atividade, nesse caso órgãos ambientais estaduais (OEMAS); 
b) A coleta local deverá acontecer com periodicidade e em data a ser definida pela 
Secretaria Municipal de Saúde, a fim de evitar acúmulo excessivo dos resíduos nos pontos 
de coleta; 
c) Os pontos fixos para coleta serão definidos pela Secretaria Municipal de Saúde; 
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d) No local de recolhimento deverão estar disponibilizados recipientes apropriados, r~1 	4 
serão fornecidos pela contratada em regime de comodato; 
e) O recolhimento dos residuos será precedido de ordem de serviços, a qual deverá s 
atendida em até 24 (vinte e quatro) horas da data de seu recebimento; 
f) O recolhimento dos resíduos deve constar de manifesto de recebimento para pesagem 
no local da coleta por conta da contratada, para pesagem dos resíduos produzidos pela 
contratante no ato da entrega, mediante apresentação de recibo de pesagem por parte de 
funcionário responsável da contratada. 

1.1.2-PARA O TRANSPORTE: Remover de modo rápido e seguro o lixo para disposição 
final, evitando problemas estéticos e de saúde, seguindo as recomendações abaixo: 
a) Adequar o serviço pretendido às exigências estabelecidas pelos órgãos reguladores de 
transito e da atividade, nesse caso órgãos ambientais federais e estaduais 
(IBAMA/OEMA), PRF, DETRAN e DENIT; 
b) O recolhimento dos resíduos deverá ser transportado em estrutura capaz de impedir o 
transporte a céu aberto, ação de ventos, chuvas e demais intempéries capazes de deixar 
vazar para o meio ambiente qualquer fração do material transportado. 
c) Utilizar as formas de transporte abaixo especificadas de acordo com a necessidade de 
cada coleta: 
cl. Granel (Grandes quantidades); 
c2. Big Bags (Sólidos o Semissólidos - sem liquidas livres); 
c3. Tambor de Aço de 2001-ts (Todo tipo de Residuo); 
c4. Fardos (Papel, Papelão e Embalagens); 
c5. Barrica de Papelão (Mais usado em incinerador): 
c6. Bombonas Plásticas (Líquidos Corrosivos); 
c7. Caçambas; 
c8. Containe. 

1.1.3-PARA A CARGA: Deverá apresentar os documentos abaixo especificados: 
a) Número e nome apropriado para o embarque e ainda o grupo de embalagem, quando 
se tratar de fracionado; 
b) Declaração assinada pelo expedidor de que o produto está adequadamente 
acondicionado para suportar os riscos normais de carregamento e descarregamento; 
c) Embalagem adequada ao transporte, sendo certificada pelo INMETRO. 

1.1.4-PARA O VEÍCULO: O recolhimento dos resíduos deverá ser realizado em veículo 
dotado de estrutura capaz de impedir o transporte a céu aberto, ação de ventos, chuvas e 
demais intempéries capazes de deixar vazar para o meio ambiente qualquer fração do 
material transportado, seguindo as recomendações abaixo: 
a) Registrar a frota utilizada para os serviços nas entidades fiscalizatórias de trânsito e 
ambientais; 
b) Apresentar os documentos referentes ao Veiculo conforme abaixo especificado: 
bl. Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos (CiPP): É obrigatório 
apenas para os equipamentos que transportam produtos perigosos a granel. Previsto na 
Portaria 204/11 do INMETRO, o CIPP deve ser expedido depois da avaliação técnica dos 
equipamentos rodoviários utilizados em transporte de produtos perigosos; 
1b2. Certificado de Inspeção Veicular (CIV): É obrigatório, a partir da Portaria 457/2008 do 
INMETRO, para todos os veículos utilizados para o transporte de produtos perigosos a 
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granel, de acordo coma Portaria 183110 do INMETRO; 
b3. Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV): E tambémcje;Jdo 
como licenciamento. Como documento, concede o direito de tráfego aoulo, - 
legalizando sua circulação. A liberação deste documento é feita após a quitação das )a(_! 
e valores referentes a impostos e tributos estaduais, como o IPVA, o seguro obrigatório, a 
taxa de renovação de licenciamento e multas, caso tenha algum pendente: 
b4. Certificado de Capacidade para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos 
(INMETRO); 
b5. Rótulos de risco e Painéis de Segurança Específicos: Simbologia convencional e o seu 
dimensionamento para produtos perigosos, a ser aplicada nas unidades de transporte e 
nas embalagens, a fim de indicar os riscos e os cuidados a serem tomados no transporte 
terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento, de acordo com a carga contida; 
b6. Kit para Atendimento à Emergência: 
- EPI's (luvas, botas, óculos e capacete adequado): 
- Fita para isolamento; 
- Placas autoportantes ("PERIGO AFASTE-SE"); 
- Suportes para a fita (cavaletes, tripé ou cone); 
- Cones para sinalização: 
- Calços de madeira: 
- Jogo de ferramentas para reparos (alicate universal, chave de fenda e chave de boca); 
- Lanterna comum; 
- Extintor de incêndio compatível com a carga; 
b7. Ficha de Emergência: Deve conter informações sobre a classificação do produto 
perigoso, risco que apresenta e procedimentos em caso de emergência, primeiros socorros 
e informações ao médico; 
b8. Envelope para o Transporte: Apresenta os procedimentos genéricos para o 
atendimento emergencial, telefones úteis e identificação das empresas transportadoras e 
expedidoras dos produtos perigosos. 

PREFEITURA DE 
NOVA RUSSAS 

1.1.5-PARA OS OPERADORES E CONDUTORES: Os operadores que atuarem na coleta 
de transporte dos resíduos deverão fazer uso de todos os EPI's (luvas, botas, óculos e 
capacete adequado), e os condutores dos veículos deverão apresentar os documentos 
abaixo especificados: 
a) Carteira de identidade; 
b) Carteira Nacional de Habilitação na Categoria Adequada (CNH) com a observação 
necessária para Exercer Atividade Remunerada com Transporte de Produtos Perigosos; 
c) Curso de Movimentação Operacional de Produtos Perigosos (MOPP); 
d) Indicação da equipe técnica (operadores e condutores) para o contrato. 

1.1.6-PARA A INCINERAÇÃO: Assegurar que o serviço de incineração ocorra de acordo 
com as definições estabelecidas em Lei e pelas OEMAS, preservando a sociedade e o 
meio ambiente. Na apresentação da fatura mensal, a contratada deverá apresentar 
manifesto de incineração dos resíduos em local devidamente licenciado para recebimento 
e incineração dos resíduos, funcionando em horário comercial durante os dias úteis da 
semana. 

1.1.7- A CONTRATADA, É VEDADO A SUBCONTRATAÇAO PARCIAL E/OU TOTAL 
DO SERVIÇOS. 
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ANEXO II- CARTA PROPOSTA (PROPOSTA AJUSTADA) 

GOVERNO DO 
Estwo DO CEARA 

AO 
SETOR DE LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS. 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° SS-PE003120 

A proposta comercial encontra-se cm conformidade com as informações previstas no edital e 
seus anexos. 

Razão Social: 
CPF/CNPJ e inscrição Estadual: 

O 	Endereço completo: 
Representante Lega) (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPU, domicilio): 
Telefone, celular, fax, e-mail: 

Condições Gerais da Proposta: 
A presente proposta é valida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

TEM DSCRÇÃO UNIDADE* QTÕE 
MEN 

QT. 09 
(NOVE) 
MESES 

VALOR 
LJJI!TARIO 

(SO+AOONA) 

VALOR 
MENSAL (60 
WMBONAS) 

VALOR 
TOTAL 

(09 
MESES) 

1.1 

Serviço 	de 	coleta, 	transporte 	e 
Incineração dos residuos do GRUPO 
A - consUtuído de materiais que 
contém concentração de presença 
biológica, 	tais 	como: 	Sangue, 
hemodedvados, 	exc~ 
seaeçôes, liquidas orgânicos entre 
outros; GRUPO 8, sendo materiais 
químicos, 	resíduos 	e 	produtos 
farmacêuticos, 	medicamentos 
vencidos 	ou 	contaminados 	entre 
outros e GRUPO E - dos materiais 
que 	contém 	resíduos 
perfurocortantes 	ou 	escajiricantes, 
tais 	como: 	làmfnâs 	de 	barbear, 
agulhas, escapes, ampolas de vidro, 
brocas, limas endodânticas, pontas 
diamantadas, 	lâminas 	de 	bistud, 
lancetas 	tubos 	capilares; 
nilcroplpetas; 	lâminas e 	lamínulas; 
espátuias e todo utensílios de vidro 
quebrados 	no laboratódo (pipetas, 
tubos de coleta sangulnea e placas 
de Petil) e outros similares. 

80 MBO NA 
200 lios 
com50 
cidade 

de 251,9 

540 

o 
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ANEXO III - DECLARAÇÕES 

 

(A) DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS CLÁSULAS DO EDITAC 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 SS-PE00t20 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N2 	  sediada à Rua/Av 

	 (Endereço Completo), declara, para todos os fins de 

direito, que conhecemos e nos submetemos aos termos constantes do Edital n SS-
PEOOflO, e de seu(s) Regulamento(s), bem como que temos todas as condições de cumprir 

às exigências editalícias, tanto no que concerne à apresentação de documentação para a 
habilitação do certame. 

(Local e Data) 

)C) 

o 

Assinatura do Representante Legal 

(B)DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ARTIGO 72  INCISO XXXIII DA CF/88 - DECLARAÇÃO 

DO MENOR 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  ss-pEoowzo 

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal e de 
conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n9  8.663 e 
suas alterações posteriores. 

(Local e Data) 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

Natureza do licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante 

Legal: 
RG 

E-mail: CPF: 

Resp. 
Financeiro: 

E-mail 
Financeiro: 

Telefone: 

ME/EPP: 	( 	) SIM  ( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições 
que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar; 
li. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas 

demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
Anexo IV.l 

v. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação Implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento 
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos 
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no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações  
Leilões. 	 i 

5. (cláusula facultativa - para caso de uso de Célula de Apoio (Corretoras) \Q 
FIs 

Fornecedor/comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, ZC. 
nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de 
credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio cio Sistema 
Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade 
corretora, para tanto: 

r PREFEITURA DE 

i. 	Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
li. 	Apresentar lance de preço; 
IV. Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 
iv. 	Solicitar informações via sistema eletrônico; 

V. Interpor recursos contra atos do pregoeiro; 
vi. 	Apresentar e retirar documentos; 
vil. Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 
vIV. Assinar documentos relativos às propostas; 
ix. Emitir e firmar o fechamento da operação; e 

x. Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do 
presente mandato, que não poderá ser substabelecido. 

Célula de Apoio 
(corretora): 

Endereço: 

cNPJ: 

6. O presente Termo de Adesão é válido por 12 meses, podendo ser rescindido ou 
revogado)  a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo 
das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios 
em andamento. 

o 
Local e data: 

   

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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